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EXMª SRª JUÍZA FEDERAL DA 4ª V ARA DO DISTRITO FEDERAL 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por seu 
representante legal, vêm, à presença de V.Exª, manifestar-se sobre as exceções de 
incompetência formuladas pelas excepientes acima referidas nos seguintes termos: 

f 

Preliminarmente, o Ministério Público Federal deixa 
registrado que a sua manifestação única nos autos das três exceções propostas deve-se 
ao fato de nelas serem idênticas as causas de pedir, a fundamentação, e o pedido. Além 
de terem sido patrocinadas pelo mesmo causfdico. 

As excipientes alegam , em resumo, que a justiça federal 
é incompetente para julgar o feito, uma vez que compete à Justiça Estadual, em 
primeiro grau; processar e julgar ação civil pública, visando à proteção ao patrimônio 
público e ao meio-ambiente, mesmo no caso de comprovado interesse da União. 

' 
Alegam que há compatibilidade entre o art.2° da Lei 

7.347/85, que estabelece a competência do Juízo do local do dano para processar e 
julgar a ação civil pública, e o art.109 , parágrafos 2° e 3°, da Constituição Federal, 
que possibilita ao juízo local a apreciação de outras causas, além das entre segurados ou 
beneficiários e instituições de Previdência Social, desde que haja expressa previsão 
legal e a comarca não seja sede de Vara Federal. 
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Fundamentam a tese da incompetência da Justiça Federal 
para julgar o feito com base em decisões do Superior Tribunal de Justiça, especialmente 
aquela proferida quando do julgamento do Contlito de Competência nº 2.230-RO. 

Ao final, pedem a procedência das exceções de 
incompetência arguidas nos 'autos , com a remessa do processo à Comarca de São Felix 
do Xingú , no Estado do Pará, local que afirmam como adequado ao 'processamento e. 
julgamento do feito.. •. ..• 

. . 
O Núcleo de Direitos indígenas, manifestoµ-se nos autos, ~ 

dentro do prazo legal, na condição de excepto, suscitando, em preliminar, o prévio 
pronunciamento do Ministério Publico Federal nos autos em respeítd ao art, 232 da 
Constituição Federal. - No mérito da exceção de incompetência, o excepto 
reiterou que a competência da Justiça Federal para julgar a presente causa devia-se a 
múltiplas razões; seja por tratar-se de ação envolvendo direitos indígenas (art.109, 
inciso XI, da Constituição Federal) ; seja porque as terras indígenas são bens públicos , 
de domínio da União, por expressa previsão constitucional, e assim encontram-se 
incluídas no inciso I do art. 109 da Lei Maior como da competência ex ratione 
personae dos juízes federais . 

·. Além disso, o excepto lembra que , além da União 
Federal ter interesse direto e objetivo na ação, na qualidade de ré e proprietária das 
terras indígenas, figuram no polo passivo a FUNAI e o IBAMA. 

Por último , o N.D.I. afirma que a escolha da seção 
judiciária do Distrito Federal para o ajuízameato da ação decorreu do fato de ser aqui o 
domicilio do autor e o Distrito Federal o foro alternativo para as causas intentadas 
contra a União, conforme dispõe o art.109, § 2°, da Constituição. 

II . 

f · O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL não tem nenhuma ' 
1 dúvida de que a competência para processar e julgar a presente causa é da Justiça 1 
'\ Federal , especialmente desta Seção Judiciária do Distrito Federal, nos termos das 1 

precisas alegações do autor-excepto. . · 
1 ' 

Em primeiro lugar , convêm esclarecer que a ação civil 
pública, ora intentada, tem por objeto eliminar e suspender, de imediato, os danos 
ambientais causados pela exploração ilegal e predatória de madeiras nobres nas áreas 
indígenas Araweté, Apyterewa e Trincheira-Bacajá, através de medidas cominatõrias 
necessárias à proteção da cobertura vegetal existente na região. 

A Constituição Federal incluiu as florestas que encobrem 
as áreas indígenas na definição do que sejam os direitos originários sobre as terras 
tradicionalmente ocupadas pelos tndios , como consta expressamente do parágrafo 2º 
do art.231, in verbis : 

••• • ••• , •••••• ·-· ' ••••••• ,.;. • ' - - •••• J ,... •• • • • •• .- •• .'; 
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• São terras tradicionalmente ocupadas pelos 
tndios as por eles habitadas em caráter permanente, as 
utilizadas para as suas atividades produtivas • as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais 
necessárias a sua reprodução física e cultural. segundo 
seus usos • costumes e tradições • • . ., . - . 

• A Constituição Federal também consagra que ~as terras 
tradiciorialmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente , cabendo­ 
lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, nele incluída evidentemente a cobertura ., 
vegetal . ( art.231, § 3° .). 

Desse modo, não há dúvida de que a matéria versada na 
ação civil pública refere-se a disputa sobre direitos indígenas , sendo , portanto, 
inteiramente aplicável à espécie o art.109, inciso XI, da Constituição, que fixa a 
competência da Justiça Federal para apreciar e julgar a presente demanda. 

Por outro lado, não se pode negar que a jurisprudência 
citada pelos excipientes relaciona-se com outras hipóteses substancialmente diversas 
desta, mormente por tratarem de danos ambientais ocorridos, por vários fatores como 
poluição química, em áreas não declaradas como de posse imemorial indígena . 

. . . 
. Portanto, ainda que fosse definitiva - o que não é o caso - 

a jurisprudência mencionada na exceção de incompetência, o simples fato de estar em 
discussão direitos originários indígenas, especialmente o usufruto exclusivo dos 
recursos ambientais e das riquezas do solo localizadas em áreas declaradas e 
interditadas como de posse imemorial indígena, afasta qualquer possibilidade de 
aplicação do art.2° da Lei 7.347/85, para firmar a competência do Juízo do local do 
dano, em detrimento do foro constitucional da Justiça Federal assegurado no art.109, 
inciso XI. ·· 

De qualquer modo, o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL não se furta ao exame dos argumentos contidos nos acórdãos transcritos na 
exceção. 

A tese defendida pelos excepientes ressalta a 
compatibilidade entre o art.2° da Lei 7.347/85 e o art. 109,. § 3°, da Constituição, para 
então afirmar que o foro competente para julgar a ação civil pública seria o do Juízo do 
local do dano, ainda que evidente o interesse da União Federal no caso. 

,. .. . ' . 
· De início, observa-se que o v. acórdão pJof erido pelo Eg. 

S.T.J., no julgamento da Conflito de Competência nº 2.230-RO, NAO TRANSITOU 
EM JULGADO, tendo sido objeto de Recurso Extraordinário por parte do Ministério 
Público Federal, onde constam sólidos e preciosos argumentos expostos pelo ilustre 
Procurador da República , Dr. Rodrigo Janot Monteiro de Barros, aos quais nos 
reportamos na íntegra ( Cópia juntada às tls.39/56 da Exceção nº XII- 2438/93 ). 

'..:: .. ·- ' ~ ·~ ' .. ,, . 
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O Exmº Sr. Ministro Vice-Presidente do Eg. S. T. J., 
William Patterson, ao despachar o Recurso Extraordinário, admitindo-o, expressamente 
ressalvou o seu ponto de vista acerca do tema pelas razões ali expostas: 

"Sem embargos das lúcidas considerações Insitas no 
"decisum ", entendo corretas as alegações, postas no 
recurso. sobre cuidar o inciso ·I. ao· art. 109, da 
Constituição Federal. de fixação de critério de ilJrisdiçdo. ... 
Na lição de Frederico Marques. lembrada. serve esta 
para designar as atribuições conferidas. em conjunto a • 
uma determinada espécie de órgãos judiciários. Portanto, 
mesmo que a competência delineada na'1..ei 7.347/85 (an. 
2o) seja de natureza funcional. e assim, absoluta e 
inderrogâvel, há de prevalecer o preceito fundamental. 

Mesmo que dessa concepção se discorde, não há como 
fugir de outro argumento. para mim definitivo, que 
conduz ao acolhimento do pedido. Com efeito, ao 
colocarem-se em confronto o inciso I. os §§ 1° e 1° com 
o § 3°, do mesmo art. 190. chega-se facilmente à 
conclusão de que as aceções à jurisdição federal são 
aquelas declaradas no item I. não havendo de extrair-se 
do$ 3o um outro tipo de aceção, relativamente às causas 
de interesse da União, visto que a disposição em comento 
refere-se a entidades diversas. 

. . 

... ~ - - . ~·.:- .... 

Por outro lado, os §§ 1 ° e 2º tratam de competência 
pertlnente às ações propostas contra a União Federal, · 
exclusivamente. e ai inexiste motivo para considerar outro 
órgão que não o da Justiça Federal. · 

Só essas 'razões são suficientes para dar seguimento ao 
recurso. Ressalte-se. porém. que TU1o são desprezíveis os 
argumentos lançados quanto à natureza da competência 
estabelecida nos §§ 1° e 2° (ratione personae), e. 
portanto, também absoluta e inderrogâvel, bem assim 
aqueles direcionados com o objetivo da norma legislativa. 
verbis: · 

"Para concluir que o artigo 2° da Lei 7.347/85 tem 
como destinatária a Justiça Estadual, o v. acórdão 
recorrido combinou-o com o disposto no artigo 109,, § 3° 
da Constituição Federal que dispõe: .-;. -: :- ·.>·:-·;.. · ~. . ·. :~··· : ·. 

·serllo processadas e juÍgadas na justiça estadual. -,,o· - ·:~: .. 
foro do domicilio dos segurados ou beneficiãrios, os . · 
causas em que forem pane inssinüçõo de prellidincia . , . 

. _ .. 'social e segurado, sempre que a comarca não seja sede ·,:._;:-; 
. · âe vara dojuú.o/ederal,, e,,_se verificada essa condição, a -.i\".·- 

____ ••••• -· ~ -··- ., ••••••• .;. •• _, - __ ••..•••.• 1: •• -·- .•. -~·· ~-~--~-- •• --- •• . ··-·- _, ••••• -·~ ,-.~ ••. - ••••• ~ •• -~.--t·-;"':.~--~ ~.-- . 

. ·\·~ :-,..: : .. •' ~- 
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lei poderá permitir que outras causas sejam processadas 
e julgadas pela justiça estadual", 

Tal dispositivo constitucional, permite que seja atributda 
JURJSDIÇA.O FEDERAL a juizes estaduais. quando 
presentes alguns pressupostos, quois sejam. dentre 
outros: · - . . " . ' a) que a comarca não seja sede de vara do juízo federal; 

b) que. implementada a condição anterior. possa a lei 
atribuir Jurisdição Federal a jutzes estaduais da 
COMARCA DO DOMICILIO DA ~ARTE QUE 
DEMANDA CQM AS ENTIDADES AUTARQUJCA.S E 
EMPRESAS PUBUCtS FEDERAIS. 

Já a regra estampada no artigo 2° do. ui 7.347/85 não 
atribui Jurisdição Federal ajuizes estaduais. limitando­ 
se a fixar a competência funcional de JUIZÊS DO 
LOCAL DO DANO - utilizando-se. põrtamo, do critério 
da fixação de competência em razão do lugar do dano e 
não do domicilio da parte que compõe a relação 
processual. ' · ·<·t. 
Como já se afirmou alhures. "não se diga que o art, 2º 
da Lei 1. 347185. ao estabelecer a competência do foro 
local do dano. erigiu uma aceção à regra prevista no 
artigo 109,, I, da CF,, estando para tanto devidamente 
autorizado pelo disposto no an. 109,, § 3° da IIU!Sma 
Carta Constitucional. : ·. · 

.,._.w ...• ,.. .. ,. ,. 

Nada h4. no citado dispositivo da ui 1.347/BS. que 
- ··, · , · " possa jusitificar- semelhante' entendtmemo ;· embora a ·1Uá ... , . • 

redação deixe a desejar do ponto de vista da clareza e da 
técnica legislativa. Na verdade. tal como redigido. 
limitou-se de a dispor sobre o critério de Competência 
ratione loci, dan,do preferência ao foro geral de 
domicilio do réu. E sô. 

O artigo 109. § 3° da: •Constiruiçllo Federal, ao 
contrário. dá prevalência ao foro do domidlio da pane 

. , '. que litigar contra entidades autárquicas ou empresas ... . 
- ·públicas federais. autorizando que a lei disponha sobre a ·· ·· ·· · 

propositura da ação previdenciária e outras, nas 
···· comarcas do interior. desde que não sejam sede de vara . , . 

· do juizo federal, de modo a que fiquem os juú.es .. ·. · 
.. :.·. . :· .. -;.·:,., ... ~.estaduais. nesse caso. investidosdajurisdiçllo/ederal._ {ú.:),:j) 

.i,:})_:~~~:;,?J:.::\,~L'. '-' ,'?:;_ .. ·.' -.~.i}) '. ~-, .. :,,:.~:~~tffS· 
·. ~ ,· ·• . ~ ; . . . . 

-· .• _;·.~-~/.: -:.-~. ;1::··~: :. :; :·:: )~'~-·~: 
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Ora, se tivesse o art. 2° da Lei 7.347/85 o sentido que 
lhe quer dar o v. acórdão recorrido de abrir uma 
aceção à disposição do artigo 109, I. da CF. o correto 
teria sido a escolha do foro do domicilio da pane 
contrária às entidades autárquicas e empresas públicas 
federais, e não do foro do local do. dano, sob pena de 
caracterizar-se a sua inconstitucionalidade. · 

...• . ' 
Além disso, ainda que se admita que a norma 

infraconstitucionat poderia fixar pressupostos outros 
para atribuir Jurisdição Federal a i'ifz.es estaduais, teria 
que ser expressa, dispondo que, nas ações civis públicas 
propostas por quaisquer daquelas pessoas juridicas, ou 
contra elas • .ficariam os juizes estaduais de comarcas do 
interior. que não hospedassem varas federais, investidos 
de jurisdição federal, sendo os recursos de suas decisões 
julgados pelos Tribunais Regionais Federais". . 

CRessalte-se que a jurisprudência do Eg .. Tribunal Regional 
federal da 1 ª Região tem ~ firmado no sentido de ressalvar a competência da justiça 
federal para a ação civil pública em que a União for parte, ainda que o local do dano 
não tenha foro federal, como se constata do recente julgamento proferido pela Terceira 
Turma no A.I. n 93.01.02092-0 - BA, in verbis : 

·EMENTA. Processo Civil. Ação Civ~l Pública. Lei n" 
7.347/85, art. 2°. Competência. 
1 - A competência para a ação civil pública é do juízo do 
local onde ocorreu o dano, ressalvada a competência da 
Justiça Federal nos termos do art, 109, I. da CF/88. 
(Jurisprudência divergente por maioria, AG 91.01.13437- 
0-MG- TRF 1 ª REG.; AG 51132-RJ-TFR. Doutrina 
favorável: Hely Lopes Meirelles, Hugo Nigro Mazzilli, 
Paulo Roberto de Gouvêa Medina e outros). 

2 - Agravo provido." 

(Rei. Juiz Tourinho Neto). 

Observa-se que a doutrina · também é favorável ao 
entendimento de que é da competência da justiça federal o processamento de ação civil 
pública onde figure como parte a União Federal, nos termos do art.109, inciso I da 
Constituição Federal , como se lê no artigo escrito por Paulo Roberto de Gouvêa 
Medina in" Aspectos da Ação Civil Publica", publicado na Revista de Processo. 
47/225, in verbis: 

~ • A competência para a ação será a do juízo do 
local onde ocorrer o dano (forum delicti commissi). A esse 
se atribui expressamente "competência funcional para 
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. . 

processar e julgar a causa" (art. 2º). A competência 
funcional. como se sabe, atende às exigências especiais 
das funções que o juiz é chamado a desempenhar no 
processo, de modo a tomar mais fácil e eficaz o exercicio 
da jurisdição. Isso ocorrerá, naturalmente, no lugar em 
que o dano se verificou. Daí estabelecer a lei que a ação 
será proposta· nesse foro, a cujo- juiÍo a causa ficará 
funcionalmente vinculada. •. ..• 

• 
Competência funcional. é, como efeito, competência­ 
absoluta ou improrrogávet. Ao conferij competência ao 
juízo do foro do local onde ocorreu o dano, a lei está, 
pois. excluindo a possibilidade de a ação ser ajuizada 
noutro foro. seja por aplicação das regras comuns de 
competência, seja por vontade dos litigantes. Em se 
tratando. porém, da ação em que forem partes a União, 
suas autarquias ou empresas públicas federais, 
prevalecerá a competência da Justiça Federal, que. 
sendo também de categoria absoluta, decorre de norma 
constitucional (CF,, art. 125. I). • 

Ante o exposto, constata-se que esta v. 4ª Vara Federal 
do Distrito Federal é absolutamente competente para processar e julgar a presente ação 
civil pública pelas seguintes razões : 

a) por tratar o objeto da ação de disputa sobre direitos 
indígenas, sobretudo quanto ao usufruto exclusivo dos 
recursos natura.is das áreas indígenas Araweté , Apyterewa 
e Trincheira-Bacajá , fato que implica na competência ex 
ratione materiae da justiça federal nos termos do art.109, 
inciso XI, da Constituição federal. 

b) por ser a União Federal, IBAMA e FUNAI partes no 
processo, na qualidade de rés, e, portanto, evidente a 
competência ex ratione personae da Justiça Federal na 
forma expressa pelo inciso I do art.109 da Lei Maior, não 
podendo ser oposto à referida disposição constitucional o 
art.2° da Lei 7.347/85, que cuida tão somente de 
competência ex ratione loci • .. . . • 

'f. e) por ser o Distrito Federal foro alternativo para o Y.. 
1( ajuiz.arnento de causas contra a União e a sede onde se.,._ 
)( localiza o domicílio legal do autor da ação , conformes; 
t(.faculta o§ 2° do art.109 da Constituição.j; 

Nestes termos, reitera o MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL os termos da manifestação do autor-excepto , opinando pelo indeferimento 
das exceções opostas pelas Madeireiras para que seja declarada a competência desta 
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Seção Judiciária do Distrito federal para processar e julgar a presente Ação civil pública 
nos termos da fundamentação deste Parecer. 

Pede deferimento. 

BRASÍLIA, 19 DE MAIO DE 1.993. 
I 

/-~· 
AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS 

PROCURADOR DA REPÚBLICA 
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